
CÂMARA DOS DEPUTADOS 
COMISSÃO ESPECIAL DE DOCUMENTOS SIGILOSOS 

ATA DA 388 (TRIGÉSIMA OITAVA) REUNIÃO 
DA CEDOS, REALIZADA EM 27 DE MAIO DE 2009. 

Aos vinte e sete dias do mês de março do ano de dois mil e nove, 
às dezesseis horas e quinze minutos, na Sala de Reuniões do CEDI , no Anexo 
11 da Câmara dos Deputados, reuniu-se a Comissão Especial de Documentos 
Sigilosos (CEDOS) . Estavam presentes, ao início da Reunião, o Deputado 
PAULO TEIXEIRA, Presidente; o Deputado PAULO ABI-ACKEL; os assistentes 
Frederico Silveira dos Santos, Diretor da Coordenação de Arquivo da Câmara 
dos Deputados; e Fernando Sabóia Vieira, Chefe da Assessoria Técnico­
Jurídica da Secretaria-Geral da Mesa. O Deputado COLBERT MARTINS 
justificou sua ausência. Havendo número regimental, o Presidente declarou 
abertos os trabalhos, passando ao exame da pauta. A. Transferida para a 
próxima reunião a leitura da Ata da 378 Reunião. B. Análise dos expedientes 
recebidos pela CEDOS: 1. Processo nº 162.757/2008-CD, recebido em 
3010712008 , do Sr. Paulo Repetto, Delegado de Polícia Federal - CuiabáiMT, 
que solicita o encaminhamento de cópia integral do processo n° 7512006 
(representação n° 119106) do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar da 
Câmara dos Deputados, instaurado contra o Deputado Pedro Henry Neto, a fim 
de instruir inquérito policial em trâmite no Supremo Tribunal Federal. Ficaram 
pendentes de análise dois envelopes fechados, com documentos sigilosos. 
Análise: Os envelopes contém relatórios do Fundo Nacional de Saúde I 
GESCON - Gestão Financeira e de Convênios I Processos Pagos no período 
de 0110112001 a 2210912006 . A Secretária da CEDOS informou que o Sr. 
Gonçalo Mendonça Reis , da Assessoria Técnica-Jurídica do Fundo Nacional 
de Saúde, do Ministério da Saúde, esclareceu que esses relatórios não são 
sigilosos. Tanto os ofícios da Chefe de Gabinete do Ministro, que encaminha os 
relatórios, quanto os da Diretoria-Executiva do Fundo não têm marcação de 
sigilo. A Sra. Eugênia também informou que, segundo a Secretária do 
Conselho de Ética, eles foram lacrados pela própria CMPI e assim mantidos 
pelo Conselho. Sr. Fernando Sabóia concordou que a documentação não é 
sigilosa. Decisão: Tendo em vista (1) que o Ministério da Saúde, órgão 
produtor dos documentos, não os classificou , que (2) o Conselho de Ética, 
órgão que os encaminhou para a Coordenação de Arquivo, também não os 
classificou, tendo apenas os mantido em envelope fechado, conforme recebido 
da CPMI, que (3) a própria CPMI não fez nenhuma marcação de sigilo nos 
documentos e que (4) após análise técnica do seu conteúdo, verificou-se não 
ser ele sigiloso, a Comissão decidiu fornecer cópia dos documentos para o Sr. 
Paulo Repetto, Delegado interessado. Pelos motivos expostos, decidiu-se que, 
de agora em diante, a documentação será considerada ostensiva, não havendo 
necessidade de mantê-la em envelope lacrado. 2. Processo nº-166.187/2008-
CD, recebido em 0310412009, do Deputado Raul Jungmann, que solicita cópia~ 
de documentos sigilosos das CPI's do Narcotráfico, do Tráfico de Armas e do 
Sistema Prisional. A Sra. Eugênia informou que, na última reunião da CEDOS, , 
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decidiu-se pelo fornecimento de cópia dos depoimentos tomados em reuniões 
reservadas das CPis do Narcotráfico e do Tráfico de Armas. No entanto, ao se 
fazer a pesquisa para o atendimento, foi localizada uma Ata de Reunião 
secreta da CPI do Narcotráfico com parte de um dos depoimentos solicitados. 
Informou também que os documentos sigilosos da CPI do Sistema Carcerário 
solicitados são depoimentos tomados em reuniões reservadas. Decisão: 
Atender à solicitação, encaminhando cópia dos depoimentos tomados em 
reuniões reservadas da CPI do Sistema Carcerário e da Ata da Reunião 
Secreta da CPI do Narcotráfico, informando que o Deputado passa a ser 
corresponsável pelo sigilo dos documentos, conforme parágrafo único do Art. 
12 da Resolução da Câmara n° 29, de 1993. 3. Processo nº 172.112/2008-CD, 
recebido em 03/03/2009, do Sr. João Vicente Goulart, Diretor-Presidente do 
Instituto Presidente João Goulart, que solicita o desarquivamento e a 
reprodução de todos os documentos da CPI do IBAD, presidida pelo Deputado 
Ulysses Guimarães em 1963, para ser integrada ao acervo do instituto e que 
será objeto de indexação, análise e pesquisa de conteúdo acadêmico. Análise: 
A CEDOS decidiu , na última reunião, atender o máximo possível ao pedido, 
separando, para análise técnica-jurídica, os documentos com sigilo bancário e 
fiscal. Durante a análise jurídica, os Srs. Fernando Sabóia e Frederico Silveira 
falaram sobre a legislação que trata de proteção à intimidade e à vida privada. 
Analisou-se a Lei Complementar n° 105, de 2001 , que, embora autorize o 
Banco Central do Brasil e as instituições financeiras a fornecerem ao Poder 
Legislativo Federal as informações e os documentos sigilosos que, 
fundamentadamente, se fizerem necessários ao exercício de suas respectivas 
competências constitucionais e legais (Art. 4°) , também estipula, no Art. 1 O, 
que a quebra de sigilo, fora das hipóteses autorizadas naquela Lei 
Complementar, constitui crime. Concluiu-se, portanto, que não caberia à 
Câmara dos Deputados encaminhar cópia de documentos com sigilo bancário 
que foram legalmente adquiridos para informar seus estudos ou investigações 
para o interessado em questão, pondo em risco o direito fundamental de 
proteção da intimidade e da vida privada das pessoas cujos documentos 
bancários fazem parte dos autos da CPI do IBAD. Decisão: Encaminhar a 
cópia dos autos da CPI do IBAD, inclusive os ostensivos, já devidamente 
autorizados pelo Presidente da Câmara, extraindo-se, tão somente, os 
documentos bancários. 4. Processo n° 166.330/2008-CD, recebido em 
12/08/2008, do General-de-Divisão, Chefe de Gabinete do Comandante do 
Exército, Sr. Joaquim Silva e Luna, que reitera o pedido de cópia dos 
documentos sigilosos oriundos do Comando do Exército que estão sob a 
guarda da Câmara dos Deputados, referentes à Comissão Externa de 
Desaparecidos políticos após 1964. Análise: A Secretária da Comissão 
informou que decisão anterior da CEDOS autorizou o envio da cópia solicitada, 
estabelecendo um prazo de 30 dias para que o Comando do Exército se 
manifestasse sobre a prorrogação do prazo de sigilo. Foi autorizado o envio da 
parte da documentação pertencente aos Comandos da Marinha e da 
Aeronáutica para o Secretário de Direitos Humanos da Presidência, no entanto, 
de acordo com análise técnica dos documentos, não foi possível fazer o 
desmembramento. Dessa forma, a documentação foi encaminhada apenas 
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para o Comando do Exército no dia 24 de abril , tendo vencido o prazo, sem 
manifestação do Exército. Decisão: Como não houve manifestação do 
Comando do Exército em contrário e os Comandos da Marinha e da 
Aeronáutica já tinham informado que o prazo de sigilo dos documentos não 
havia sido prorrogado, os documentos passam a ser considerados de domínio 
público, conforme Arts. 9° e 10° do Decreto n° 4.553/02, alterados pelo Decreto 
n° 5.301/04. A Comissão decidiu encaminhar cópia da documentação para o 
Secretário Especial de Direitos Humanos da Presidência , Sr. Paulo Vannuchi , 
em atendimento ao seu pedido, datado de 2007. C. Análise da relação de 
Documentos Sigilosos Textuais que podem ser desclassificados. Decisão: 
Devido à necessidade dos membros da Comissão de atenderem a outros 
compromissos, esse item será tratado na próxima Reunião, marcada para a 
próxima quarta-feira, dia 3 de junho, às 15h. Nada mais havendo a tratar, o 
Presidente encerrou os trabalhos às dezesseis horas e quarenta e cinco 
minutos. Eu , Eugênia Kimie Suda Camacho Pestana, Secretária-Executiva da 
CEDOS, lavrei esta ata que, depois de lida e aprovada, será assinada por 
todos os presentes. 

Dep tado PAULO TEIXEIRA 
Presidente 

Deputado(AUL~ Ar KEL 

1.. 

Frederico Silveira dos Santos 
Diretor da Coordenação de Arquivo 

9-~ 
Fernan o Sabóia Vieira 

Chefe da Assessoria Técnico-Jurídica da 
Secretaria-Geral da Mesa. 


